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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 10ª VARA CÍVEL - COMARCA DA CAPITAL Processo nº: 0256480-26.2011.8.19.0001 Parte Autora: ANA PAULA DA SILVA DE PAIVA e PEDRO SILVA DE PAIVA Parte Ré: HOSPITAL DE CLÍNICAS SANTA CRUZ S E N T E N Ç A Vistos, etc... Trata-se de ação indenizatória pelo rito sumário ajuizada por ANA PAULA DA SILVA DE PAIVA e PEDRO SILVA DE PAIVA em face de HOSPITAL DE CLÍNICAS SANTA CRUZ, postulando que seja julgado procedente o pedido para (a) conceder gratuidade de justiça; (b) condenar a parte ré ao pagamento de indenização por danos materiais aos autores, no valor de R$ 1.652,00 (hum mil seiscentos e cinquenta e dois reais); (c) condenar a parte ré ao pagamento de indenização por danos morais aos autores, no valor de pelo menos R$ 15.000,00 (quinze mil reais) para cada um dos autores; (d) condenar a parte ré ao pagamento de honorários de sucumbência no percentual de 15%, nos termos da Lei 1.060/50. Como causa de pedir, consta da inicial que a 1ª autora foi internada no hospital da ré, entre os dias 15/04/2011 e 19/04/2011, para retirada de um cálculo renal, conforme a fls. 34. No dia 18/05/2011, a 1ª autora foi encaminhada para intervenção cirúrgica, tendo sua aliança de casamento de ouro 18k retirada por um dos enfermeiros da equipe médica para a realização da cirurgia. Entretanto, a jóia foi furtada dentro do hospital e os autores acionaram a polícia militar, conforme a fls. 37/41. Alegam os autores que funcionários do setor jurídico da ré ofereceram quantia em dinheiro para reparar a perda da jóia, que seria rateado entre os funcionários envolvidos no incidente, mas a proposta foi recusada por terem interesse em reaver a jóia devido ao seu valor sentimental. Alegam que a 1ª autora precisou ser novamente medicada devido ao estresse da situação. Aduzem que procuraram o diretor do hospital no dia 20/04/2011, conforme gravação a fls. 42 e transcrição a fls. 43/46, bem como contataram a ouvidoria da ré, conforme a fls. 47/48, na tentativa de resolver o impasse. Instruem a inicial documentos de fls. 18 e ss. Deferida JG aos autores a fls. 52. Audiência de conciliação realizada sem acordo, conforme a fls. 60. Contestação da parte ré a fls. 70 e ss., na qual alega ilegitimidade ativa ad causam do 2º autor, incompetência territorial do foro eleito e ilegalidade da prova obtida por meio de gravação oculta de diálogo. Aduz que não reconhece a existência do desaparecimento da aliança de casamento da 1ª autora nas suas dependências, não tendo qualquer responsabilidade por este fato. Pugna pela improcedência total da demanda. Acompanham a contestação documentos de fls. 86 e ss. Deferidas, a fls. 103, provas testemunhal e depoimento pessoal do RL da parte ré requeridas pela parte autora, bem como prova testemunhal requeria pela parte ré. Realizada AIJ, a fls. 145, com dois depoimentos, conforme a fls. 146/147. As partes não juntaram memoriais, conforme certidão a fls. 148. Não havendo outras provas a produzir está o feito maduro para julgamento, na forma do artigo 355, I do CPC. Este o relatório. Fundamento e decido. Trata-se de relação de natureza consumerista, incidindo, por conseguinte, o Código de Defesa do Consumidor (CDC), com suas normas e princípios inerentes. Rejeito a preliminar de ilegitimidade ativa do 2º autor, visto que o mesmo, sendo marido da 1ª autora e estando envolvido nos fatos narrados e passados nas dependências do réu, por certo tem legitimidade para pleitear danos morais neste feito, o que deve se dar no plano do mérito. Sendo parte legítima o 2º autor e residindo o mesmo no bairro do Leblon, competente é este juízo para processo e julgamento deste feito, considerando-se a natureza consumerista da relação jurídica havida entre as partes e a possibilidade de o consumidor, parte mais frágil na relação processual, litigar no foro do seu domicílio. Rejeito a alegação de ilegalidade da prova obtida por meio de gravação clandestina de conversa, uma vez que as partes autoras faziam parte do diálogo que não estava amparado por sigilo. Presentes os pressupostos processuais, bem como se apresentam regulares as condições para o regular exercício do direito de ação, estando saneado o presente feito. Restam como pontos controvertidos o desaparecimento da aliança de casamento da 1ª autora nas dependências do réu, a responsabilidade do réu por este fato, a ocorrência de danos materiais e morais, sua extensão e a responsabilidade do réu pelos mesmos. A 1ª autora utilizava uma aliança ao dar entrada no hospital da ré, conforme foto a fls. 31. A gravação clandestina, a fls. 42, do diálogo entre os autores e o Dr. Paulo Roberto de Queiros Ramos, Diretor do Hospital da ré à época do incidente, evidencia que a aliança foi retirada por um dos funcionários da ré e deixada na bancada do centro cirúrgico, tendo desaparecido posteriormente a esse fato. Dessa forma, houve o desaparecimento da aliança de casamento da 1ª autora nas dependências do réu, sendo este responsável pela produção do ato ilícito por força do artigo 14 do CDC, que estabelece a responsabilidade objetiva do fornecedor de serviços ao adotar a teoria do risco do empreendimento, de modo que o fato exclusivo da vítima ou o fato de terceiro é ônus do prestador de serviços, nos termos do parágrafo 3º da referida norma. De acordo com a teoria do risco do empreendimento, aquele que se dispõe a fornecer bens e serviços tem o dever de responder pelos fatos e vícios resultantes dos seus negócios, independentemente de sua culpa, pois a responsabilidade decorre do simples fato de alguém se dispor a realizar atividade de produzir, distribuir e comercializar ou executar determinados serviços. Quanto ao dano material, o artigo 402 do CC ao adotar a teoria da causalidade adequada estabelece que somente será indenizado aquele prejuízo que decorrer direta e imediatamente do ato ilícito, devendo, ainda, estar devidamente comprovado nos autos, salvo na hipótese de danos futuros indenizáveis. Logo, faz jus a parte autora ao pagamento da indenização no valor de um novo par de alianças de 18 quilates. Os autores apresentaram na inicial três orçamentos nos mesmos padrões de qualidade da jóia furtada, sendo o de menor valor, de R$ 1.320,00 (hum mil trezentos e vinte reais), satisfatório para reparar o dano material, devendo este valor ser corrigido monetariamente a contar do sinistro e com juros de mora de 1% ao mês, a contar do evento danoso por se tratar de relação extracontratual, conforme o verbete sumular nº 54 do STJ. Quanto ao dano moral, o artigo 5º, incisos V e X da Constituição da República (CR) asseguraram a indenização por dano moral como forma de compensar a agressão à dignidade humana, protegida pelo artigo 1º, inciso III da CR, entendendo-se esta agressão como dor, vexame, sofrimento ou humilhação, angústias e aflições sofridas por um indivíduo, fora dos parâmetros da normalidade e do equilíbrio. Dessa forma, resta configurado o dano moral, uma vez que a ré é responsável pela prática do ato ilícito que resultou na perda da aliança de casamento da 1ª autora, que não é apenas uma mera jóia, mas é também um objeto imbuído de grande valor simbólico e sentimental para os autores, que passaram por angústias e aflições diante do ocorrido. Quanto ao valor da reparação por dano moral, o arbitramento judicial deve ser exercido dentro dos limites da razoabilidade e da proporcionalidade. Considerando o grau de culpa do agente, eventual culpa concorrente da vítima, as condições econômicas das partes, bem como a função pedagógica, fixo a quantia de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) para cada um dos autores, que deverá ser corrigida monetariamente a partir da publicação desta decisão, consoante o verbete 97 da súmula de jurisprudência do TJRJ, e acrescida de juros de mora de 1% ao mês, a contar do evento danoso por se tratar de relação extracontratual, conforme o verbete sumular nº 54 do STJ. Pelo exposto, JULGO PROCEDENTE OS PEDIDOS para condenar a parte ré (a) ao pagamento de indenização por danos materiais aos autores, no valor de R$ 1.320,00 (hum mil trezentos e vinte reais), corrigido monetariamente a contar do sinistro (18/04/2011) e com juros de mora de 1% ao mês, a contar do evento danoso (18/04/2011); (b) ao pagamento de indenização por danos morais aos autores, no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) para cada um dos autores, corrigido monetariamente a partir da publicação desta decisão e acrescido de juros de mora de 1% ao mês, a contar do evento danoso (18/04/2011); (c) ao pagamento das despesas processuais, conforme o artigo 82, parágrafo 2º do CPC; (d) ao pagamento de honorários de sucumbência no percentual de 15%, nos termos da Lei 1.060/50, sendo extinto o processo com resolução do mérito, na forma do artigo 487, I, do CPC. Após o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquivem-se. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Rio de Janeiro, 28 de junho de 2016 Ricardo Cyfer JUIZ TITULAR.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 18.10.2017 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
